
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 340.406 - MG (2015/0280203-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : HELENO BATISTA VIEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MARCIO RONES RODRIGUES DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUCEDÂNEO DO RECURSO 
APROPRIADO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA NA PRONÚNCIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS  
NÃO CONHECIDO. 
1. A  tese  referente  ao  excesso  de prazo para o encerramento da instrução 
probatória não foi não foi objeto de julgamento pelo Tribunal de origem, o que 
impede seu conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância.
 2. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
3. Não ocorre ilegalidade ou abuso de poder na decisão que, fundamentadamente, 
descreve a gravidade dos fatos delituosos imputados ao acusado e indica a 
necessidade da sua custódia cautelar.
4. Na hipótese, a gravidade concreta da conduta delituosa restou evidenciada pelo 
modus operandi, uma vez que o paciente, após discussão em um bar, haveria 
desferido golpes de faca no tórax da vítima, causando-lhe ferimentos que foram a 
causa eficiente da sua morte. Colhe-se, ainda, dos autos que o paciente pegou um 
banco de madeira para agredir a vítima, mas foi impedido por terceiros e, ao ir 
embora do local onde ocorreu o fato criminoso, teria passado de moto sobre as 
pernas da vítima.
5. As instâncias ordinárias trouxeram fundamentos válidos para a decretação da 
prisão cautelar, na medida em que se destacaram a existência de tentativas de 
intimidação de familiares da vítima e de testemunhas. 
6. É firme o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que "(...) Não há 
falar em constrangimento ilegal quando a custódia cautelar está devidamente 
justificada na garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito 
em tese praticado e da periculosidade social do agente envolvido, bem 
demonstradas pelas circunstâncias em que ocorrido o fato criminoso (...)" (RHC 
52.700/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
2/12/2014). 
7. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

 ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 340.406 - MG (2015/0280203-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : HELENO BATISTA VIEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MARCIO RONES RODRIGUES DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator):

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, em favor de MARCIO 
RONES RODRIGUES DA SILVA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o paciente, pronunciado por infração ao art. 121, § 2º, II e 
IV, do Código Penal, teve a prisão em flagrante convertida em preventiva na data de 18.08.2014.

Alega o impetrante, em síntese, constrangimento ilegal diante da decretação da 
prisão preventiva na sentença de pronúncia, com fundamento na conveniência da instrução 
criminal, motivo que não mais existe porque já encerrada a fase instrutória.

Assevera, ainda, o impetrante a ocorrência de nulidade processual ante a 
inobservância do rito processual previsto na Lei n. 11.719/2008, em violação do princípio do 
devido processo legal.

Sustenta haver excesso de prazo para a conclusão da instrução criminal, 
considerando-se, inclusive, que já transcorreram mais de 7 (sete) meses e nem sequer foi 
marcada audiência.

Requer a concessão da ordem, para que seja permitido ao paciente responder ao 
processo em liberdade.

Liminar indeferida (e-STJ, fl. 278).
Informações apresentadas pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

(e-STJ, fls. 285-300).
Parecer do Ministério Público Federal pela denegação da ordem de habeas 

corpus (e-STJ, fls. 305-314).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 340.406 - MG (2015/0280203-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : HELENO BATISTA VIEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MARCIO RONES RODRIGUES DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUCEDÂNEO DO RECURSO 
APROPRIADO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA NA PRONÚNCIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS  
NÃO CONHECIDO. 
1. A  tese  referente  ao  excesso  de prazo para o encerramento da instrução 
probatória não foi não foi objeto de julgamento pelo Tribunal de origem, o que 
impede seu conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância.
 2. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
3. Não ocorre ilegalidade ou abuso de poder na decisão que, fundamentadamente, 
descreve a gravidade dos fatos delituosos imputados ao acusado e indica a 
necessidade da sua custódia cautelar.
4. Na hipótese, a gravidade concreta da conduta delituosa restou evidenciada pelo 
modus operandi, uma vez que o paciente, após discussão em um bar, haveria 
desferido golpes de faca no tórax da vítima, causando-lhe ferimentos que foram a 
causa eficiente da sua morte. Colhe-se, ainda, dos autos que o paciente pegou um 
banco de madeira para agredir a vítima, mas foi impedido por terceiros e, ao ir 
embora do local onde ocorreu o fato criminoso, teria passado de moto sobre as 
pernas da vítima.
5. As instâncias ordinárias trouxeram fundamentos válidos para a decretação da 
prisão cautelar, na medida em que se destacaram a existência de tentativas de 
intimidação de familiares da vítima e de testemunhas. 
6. É firme o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que "(...) Não há 
falar em constrangimento ilegal quando a custódia cautelar está devidamente 
justificada na garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito 
em tese praticado e da periculosidade social do agente envolvido, bem 
demonstradas pelas circunstâncias em que ocorrido o fato criminoso (...)" (RHC 
52.700/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
2/12/2014). 
7. Habeas corpus não conhecido. 

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator):
 Inicialmente, quanto ao alegado excesso de prazo, constata-se que tal questão 

não foi objeto de julgamento pelo Tribunal de origem, o que impede seu conhecimento por este 
Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância, consoante pacífico entendimento 
desta Corte:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS . TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO. MATÉRIA NÃO APRECIADA NO ACÓRDÃO 
COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
VARIEDADE, NATUREZA E NÚMERO DE PORÇÕES DE 
SUBSTÂNCIAS TÓXICAS APREENDIDAS. GRAVIDADE. 
POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO EM PARTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de Justiça do 
aventado excesso de prazo na formação da culpa, tendo em vista que tal 
questão não foi analisada no aresto combatido.
[...]
5. Recurso ordinário em parte conhecido e nessa extensão improvido." 
(RHC 66.827/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/02/2016, DJe 24/02/2016)

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse contexto, passo ao exame da suposta ilegalidade deduzida pela defesa.
Extrai-se dos autos (e-STJ, fls. 215-218) que o paciente, após discussão em um 

bar, por motivo fútil, desferiu golpes de faca no tórax da vítima, causando-lhe ferimentos que 
foram a causa eficiente da sua morte. Colhe-se, ainda, dos autos que o paciente ainda pegou um 
banco de madeira para agredir a vítima, mas foi impedido por terceiros e, ao ir embora do bar 
onde ocorreu o fato criminoso, o paciente passou de moto em cima das pernas da vítima.

O Juízo monocrático, na sentença de pronúncia, decretou a prisão preventiva do 
paciente sob o seguinte fundamento:

"Considerando a notícia de que o acusado tem intimidado testemunhas e 
familiares da vítima, conforme declarações de fls. 144 e 146, decreto sua 
prisão preventiva, com fundamento nos artigos 311 e 312 do Código de 
Processo Penal, para conveniência da instrução criminal. (e-STJ, fl. 218)

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais manteve a custódia cautelar, 
nos seguintes moldes: 

"EMENTA: HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO QUALIFICADO - 
DECISÃO PRIMEVA MAL FUNDAMENTADA - INOCORRÊNCIA - 
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CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL - AMEAÇA A 
TESTEMUNHAS - DENEGAÇÃO.
I - Quando há a ocorrência de ameaças  a testemunhas e/ou vítimas, é 
necessária a decretação da custódia cautelar do acusado, seja por 
conveniência da instrução criminal, ou para a garantia da ordem pública, ou 
mesmo para assegurar ambas as hipóteses." (e-STJ, fls. 263-272).

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria (fumus 
comissi delicti), a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal (periculum libertatis ).

Na hipótese, afere-se que as instâncias ordinárias trouxeram fundamentos válidos 
para a decretação da prisão cautelar, na medida em que se destacou a existência de tentativas de 
intimidação de familiares da vítima e de testemunhas.

A jurisprudência desta Corte é reiterada no sentido de que se mostra válida a 
prisão cautelar imposta com o fim de assegurar a ordem pública, quando constatada a 
periculosidade concreta do agente, evidenciada no modus operandi do delito, como no caso em 
apreço.

A esse respeito:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.
2. A prisão preventiva está devidamente justificada para a garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta do delito e da periculosidade do 
agente, evidenciada pelo modus operandi empregado, sobretudo em razão 
da gravidade dos fatos que lhe são atribuídos - após discussão com sua 
ex-companheira, porque esta negou que o indiciado ficasse com a filha 
menor do casal no dia dos fatos, ele saiu do local, tendo encontrado seu 
ex-cunhado Edelvan e a vítima Jivaldo na rua, tendo ido conversar para 
tentarem resolver a questão. Nesse momento, o recorrente teria chamado 
os dois indivíduos para junto de seu carro e valendo-se de uma arma de 
fogo, passou a disparar na direção deles, tendo Edelvan conseguido fugir, 
mas Jivaldo foi atingido pelas costas.
3. Ademais, salientou o MM. Juiz que, segundo depoimento de Edjane 
(ex-companheira do recorrente), o indiciado possui temperamento 
agressivo e já a ameaçou de morte, tendo inclusive pleiteado a concessão 
das medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha, o que demonstra a 
periculosidade do recorrente.
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, tais como 
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primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si 
sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva, como afigura ser o caso dos 
autos.
5. Recurso ordinário em habeas corpus improvido."
(RHC 74.436/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 28/10/2016)

Ressalte-se, ainda, que é firme o entendimento desta Corte Superior, no sentido 
de que: "(...) não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia cautelar está devidamente 
justificada na garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito em tese 
praticado e da periculosidade social do agente envolvido, bem demonstradas pelas circunstâncias 
em que ocorrido o fato criminoso (...)" (RHC 52.700/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 2/12/2014). 

Assim, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0280203-7 HC 340.406 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0022861182013  00228611820138130347  03471300022861  10000140719782  
10000150663458  22861182013  228611820138130347  3471300022861  347130022861

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HELENO BATISTA VIEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MARCIO RONES RODRIGUES DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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